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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo Interno Cível nº 
2179384-83.2023.8.26.0000/50003, da Comarca de Santos, em que é agravante 
FÁBIO VASQUES GONÇALVES DIAS e agravado FRESENIUS KABI 
BRASIL LTDA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da Câmara Especial de 
Presidentes do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: 
Negaram provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do 
relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores FERNANDO 
TORRES GARCIA (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA) (Presidente), 
CAMARGO ARANHA FILHO(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL), 
BERETTA DA SILVEIRA (VICE PRESIDENTE) E TORRES DE 
CARVALHO(PRES. SEÇÃO DE DIREITO PÚBLICO).

São Paulo, 30 de abril de 2025.

HERALDO DE OLIVEIRA (PRES. SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO)
Relator

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº: 68905

Agravo Interno Cível Nº: 2179384-83.2023.8.26.0000/50003

COMARCA: Santos

Agravante: Fábio Vasques Gonçalves Dias 

Agravado: Fresenius Kabi Brasil Ltda

Ementa: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. HIPÓTESES 
DE CABIMENTO. NATUREZA JURÍDICA DO ROL DO ART. 1.015 
DO CPC/2015. TAXATIVIDADE MITIGADA EM SITUAÇÕES 
EXCEPCIONAIS. DECISÃO EM CONSONÂNCIA COM O TEMA 
988 DO E. STJ. DESPROVIMENTO.
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ALEGAÇÃO DE 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INOCORRÊNCIA. DECISÃO 
EM CONSONÂNCIA COM O TEMA 339 DO E. STF. ALEGAÇÃO 
DE VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, DA 
AMPLA DEFESA, DOS LIMITES DA COISA JULGADA E DO 
DEVIDO PROCESSO LEGAL. REPERCUSSÃO GERAL AFASTADA 
NO TEMA 660 DO E. STF. DESPROVIMENTO..
I. CASO EM EXAME

1. Agravos Internos contra decisões que negaram seguimento a 
Recurso Especial e a Recurso Extraordinário, o primeiro 
versando sobre o cabimento da interposição de Agravo de 
Instrumento contra decisão interlocutória que não esteja 
expressamente prevista do art. 1.015 do CPC/2015, e o 
segundo versando sobre ausência de fundamentação suficiente 
e violação a princípios constitucionais de ordem processual.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Aplicação dos regimes de repercussão geral e de recursos 
repetitivos ao caso concreto.
III. RAZÃO DE DECIDIR

3. Ao julgar o tema 988, o E. STJ assim decidiu: “O rol do art. 
1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, por isso admite a 
interposição de agravo de instrumento quando verificada a 
urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão 
no recurso de apelação”.
4. Acórdão em consonância com o entendimento firmado sob o 
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regime dos recursos repetitivos, ao analisar o cabimento do 
Agravo de Instrumento, ante as peculiaridades do caso 
concreto..
5. Ao julgar o tema 339, o E. STF assim decidiu: “O art. 93, 
IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão 
sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem 
determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das 
alegações ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos 
da decisão”.
6. Acórdão em consonância com o entendimento firmado sob o 
regime da repercussão geral, pois suficientemente 
fundamentado.
7. Ao julgar o tema 660, o E. STF afastou a existência de 
repercussão geral na alegação de violação aos princípios 
constitucionais do contraditório, da ampla defesa, dos limites 
da coisa julgada e do devido processo legal, ante a necessidade 
de prévia análise de normas infraconstitucionais.
8. Agravo que não trouxe elementos aptos à reforma da 
decisão.
IV. DISPOSITIVO

9. Agravos Internos a que se nega provimento.

Trata-se de Agravos Internos Cíveis interpostos por 

Fábio Vasques Gonçalves Dias contra decisões que, em agravo de instrumento, 

NEGARAM SEGUIMENTO a Recurso Especial e a Recurso 

Extraordinário, pois o V. Acórdão recorrido observou a orientação estabelecida 

no E. Superior Tribunal de Justiça nos Recursos Especiais nos 1.696.396/MT e 

1.704.520/MT, julgados sob o regime dos recursos repetitivos, assim como 

observou a orientação estabelecida no E. Supremo Tribunal Federal no Agravo 

de Instrumento nº 791.292/PE e no Recurso Extraordinário com Agravo nº 

748.371/MT, julgados sob a sistemática da repercussão geral. Alega haver 

urgência suficiente na decisão proferida após trânsito em julgado da ação 

principal, pela possibilidade de que ela mantenha seus efeitos jurídicos, a 

despeito de ter remetido a questão para análise detida nos autos do cumprimento 
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de sentença. Aduz, ainda, ter havido clara afronta à obrigatoriedade de 

fundamentação das decisões judiciais, bem como alega haver afronta direta, e 

não reflexa, aos demais princípios constitucionais.

É O RELATÓRIO.

Anote-se, inicialmente, que o Agravo Interno está 

sujeito à competência da Câmara Especial de Presidentes, nos termos do art. 33-

A do Regimento Interno do Tribunal de Justiça, incluído pelo Assento 

Regimental nº 565/2017.

O recurso apenas comportará provimento se o 

recorrente demonstrar que, por ausência de similitude fática, a tese firmada no E. 

Superior Tribunal de Justiça sob o regime dos recursos repetitivos não se aplica 

ao caso concreto (distinguishing). Neste sentido, o REsp nº 1.885.384/RJ, Rel. 

Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 24.5.2021, e o AgInt 

no RE no AgRg nos EREsp nº 1.039.364/ES, Rel. Min. Laurita Vaz, Corte 

Especial, DJe de 6.2.2018.

E este não é o caso dos autos.

A identidade fática e jurídica entre o V. Acórdão 

objeto do inconformismo especial e os paradigmas apontados na decisão 

recorrida é evidente.
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Com efeito, em relação ao agravo interno em recurso 

especial, de se destacar que os julgados os Recursos Especiais nos 1.696.396/MT 

e 1.704.520/MT (tema 988), sob o regime dos recursos repetitivos, o E. Superior 

Tribunal de Justiça decidiu que o rol do art. 1015 do CPC contém taxatividade 

mitigada e, por isso, admite a interposição de Agravo de Instrumento quando 

verificada a urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão em 

outro momento processual. Confira-se a fls. .

Neste contexto, o V. Acórdão recorrido (fls. 796/803, 

aclarado a fls. 835/840) está em perfeita sintonia com a orientação superior, ao 

concluir pelo descabimento do Agravo de Instrumento no caso concreto, por não 

contar com previsão no rol do art. 1.015 do CPC e não se cuidar de situação de 

urgência, uma vez que a questão será analisada em fase de cumprimento de 

sentença.

Confira-se trecho do V. Acórdão: “Afinal, 

compulsando-se o feito de origem, verifica-se que, após aprolação do r. decisum 

objurgado, o causídico insurgente se manifestou (fls.616/617), oportunidade em 

que o douto magistrado de origem determinou que aquestão deveria ser 

analisada nos autos do cumprimento de sentença (fls. 622)” (fls. 803).

Indiscutível, pois, a aplicação do regime dos recursos 

repetitivos.

Já no que toca ao agravo interno em recurso 
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extraordinário, vale destacar que o E. Supremo Tribunal Federal, no julgamento 

do Agravo de Instrumento nº 791.292/PE (tema 339), sob a sistemática da 

repercussão geral, decidiu ser exigido que o acórdão ou decisão sejam 

fundamentados – como é o caso dos autos, conquanto contrários os fundamentos 

aos interesses do recorrente –, ainda que sucintamente, sem determinar o exame 

pormenorizado de cada uma das alegações ou provas, nem que sejam corretos os 

fundamentos da decisão, valendo transcrever a ementa:

“Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em 

recurso extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3° e 4°). 2. Alegação 

de ofensa aos incisos XXXV e LX do art. 5º e ao inciso IX do 

art. 93 da Constituição Federal. Inocorrência. 3. O art. 93, IX, 

da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam 

fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, 

contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações 

ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da decisão. 

4. Questão de ordem acolhida para reconhecer a repercussão 

geral, reafirmar a jurisprudência do Tribunal, negar 

provimento ao recurso e autorizar a adoção dos procedimentos 

relacionados à repercussão geral.”

Por outro lado, a Repercussão Geral é o instrumento 

processual inserido na Constituição Federal pela Emenda Constitucional nº 

45/2004, que tem por objetivo possibilitar ao E. Supremo Tribunal Federal 

selecionar os Recursos Extraordinários sujeitos à efetiva análise de acordo com 

critérios de relevância jurídica, política, social ou econômica.
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Dispõe o art. 1.035 do CPC, verbis: “O Supremo 

Tribunal Federal, em decisão irrecorrível, não conhecerá do recurso 

extraordinário quando a questão constitucional nele versada não tiver 

repercussão geral, nos termos deste artigo. §1º. Para efeito de repercussão 

geral, será considerada a existência ou não de questões relevantes do ponto de 

vista econômico, político, social ou jurídico que ultrapassem os interesses 

subjetivos do processo. (...)”.

A E. Suprema Corte, no julgamento do Recurso 

Extraordinário com Agravo nº 748.371/MT (tema 660), assinalou que a 

controvérsia relativa à afronta aos princípios do contraditório, da ampla defesa e 

do devido processo legal não apresenta repercussão geral quando o julgamento 

da causa depender de prévia análise das normas infraconstitucionais, conforme se 

infere da sua ementa:

 “Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema relativo 

à suposta violação aos princípios do contraditório, da ampla 

defesa, dos limites da coisa julgada e do devido processo legal. 

Julgamento da causa dependente de prévia análise da 

adequada aplicação das normas infraconstitucionais. Rejeição 

da repercussão geral.”

No caso em apreço, a ofensa reflexa à Constituição 

Federal é evidente, uma vez que houve a necessidade de prévia análise da 

alegação de violação ao art. 1015 do CPC. Por conseguinte, correta a decisão 

agravada ao reconhecer a ausência de repercussão geral nas teses suscitadas pelo 
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recorrente.

A decisão agravada, nestes termos, apenas aplicou a 

sistemática da repercussão geral, com fundamento no art. 1.030, I, “a” e “b”, do 

CPC.

Ante o exposto, NEGA-SE PROVIMENTO a 

ambos os agravos internos.

HERALDO DE OLIVEIRA SILVA
Presidente da Seção de Direito Privado
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